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MINISTÉRIO DADA FAZENDA
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Sessão de ?? deNoveinbro de 19 82	 ACORDÃO N°101-73.748

Recurso n° - 85.697 - IRPJ - EXS: DE 1977 a 1981

Recorrente r COMÉRCIO DE DOCES AFONSO LTDA.

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO (SP)

IRPJ: - OMISSÃO DE RECEITA: - Caracteri-
za-se como tal os valores dos depOsitos
bancãrios efetuados com recursos da pes-
soa jurídica nas contas particulares dos
sOcios, em montante superior ao contabi-
lizado e declarado e correspondentes as
diferenças apuradas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au_.
tos de recurso interposto por COMÉRCIO DE DOCES AFONSO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Co "ribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurso itp
Sala das S

ji-I
s-	 (DF), 22 de Novembro de 1982

/:; 10

AMADOR OU ' to E NDEZ

(a1,-N	

7 P ESIDENTE

._,e, ,.1 .!: iirk-wf
FRANCISCO PE ASSIS MIRANDA	 - RELATOR,

-----1 1.7,'--,),Í--
VISTO EM	 As fNHy ,' rLe- S	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 2 .1 .Pi rJ 121)	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO	 SERRA-

NO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ 	 NETO

(Suplente).
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RECORRENTEN.o: COMÉRCIO DE DOCES AFONSO LTDA.

RELATÓRIO 

COMÉRCIO DE DOCES AFONSO LTDA., pessoa jurídica

estabelecida em CARAPUCUIBA-S.P., recorre a este Conselho da de-

cisão do Delegado da Receita Federal em Osasco-S.P. que indeferin

do impugnação interposta contra o Auto de Infração de fls. 178,
lavrado em 16/10/81, mantem a exigência do recolhimento do credi
to tributário apurado ãs fls. 190.

Resultou a peça básica da autuação da verifica-

ção de uma movimentação irregular dos recursos da empresa em

contas bancárias particulares dos sócios, onde foi verificada a

existência confessada de divergência entre os valores contabiliza

dos e declarados e os depósitos efetuados, em relação aos anos-

-base de 1976 a 1980, exerc. de 1977 a 1981.

Baseando-se nas informaçOes prestadas pelo s6-
cio Orlando Pires Afonso, a autoridade fiscal e~ou um Qua-

dro _Demonstrativo onde deduziu dos valores depositados em ca-

da ano (1976 a 1980), os rendimentos declarados pelos s6cios Or-
lando P. Afonso e Carlos A.D. Dorado e bem assim as receitas bru

tas auferidas pelas firmas Com. de Doces Afonso Ltda. e Afon-

so Dourado Com. Doces Ltda., apurando as diferenças de:

Exercício 1977, ano-base de 1976	 Cr$	 71.469,17
Exercício 1978, ano-base de 1977	 Cr$	 624.742,09
Exercício 1979, ano-base de 1978	 Cr$ 2.023.831,81
Exercício 1980, ano-base de 1979 	 Cr$ 4.568,275,90
Exercício 1981, ano-base de 1980	 Cr$ 5.730-.184,2
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Referidas diferenças foram consideradas receitas

omitidas pela autuada e como tais submetidas ã tributação, por is

so que, o sOcio Orlando Pires Afonso não esclareceu a sua origem,
com documentos hábeis, coincidentes em datas e valores com os

depósitos feitos na conta n9 00079-7, do Banco Itail S.A. movimen-

tada em conjunto com o Sr. Carlos Alberto Delfino Dorado.

No recurso interposto a este Colegiado alega a

interessada que a tributação foi feita por presunção. Aduz 	 que

conforme se verifica de documentos anexados, a empresa	 Comer-

cio de Doces Afonso Ltda, fora constituída por dois sOcios: Or-
landoPires Afonso e Jose dos Anjos Afonso, cada qual 	 detentor

de 50% do capital social, existindo também a firma Afonso Dora-

do Comercio de Doces Ltda., constituida igualmente de dois	 se5_
cios, Orlando Pires Afonso e Carlos Alberto Delfino Dorado, ca_
da qual, detentor, por igual de 50% do capital social. Dal,umacon_
clusão se imp5e: se omissão de receita houve, com base nos depósi

tos bancários encontrados na conta de Orlando Pires Afonso, movi-

mentável também por Carlos Alberto Delfino Dorado, sOcio da Afon-
so Dorado Com. de Doces Ltda., os valores totais apurados pela fis_
calização tem como origem o movimento operacional das duas indica_
das empresas e não como quer o fisco, apenas na Comercio de 	 Do_
ces Afonso Ltda. Diante disso impOe-se a distribuição proporcio-

nalpara as duas empresas, dos valores apur os pela fiscalizaç

a	

rão,
na base do percentual de 50% para cada uma i

(I/ 
Ê o relatório.
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VOTO- - - -

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A movimentação de receitas não contabilizadas da

firma autuada, através de conta bancária particular de sócios es,

tá admitida nos autos. É o que se ve do Termo de Verificação e De_
clarações de fls. 174, onde foi dito que:

"a) a conta bancária de n9 00079-7, mantido 	 na
Ag. Carapicuiba do Banco Itail S/A passou a
ser movimentada em conjunto com o Sr. 	 Car-
los Alberto Delfino Dorado a partir	 de
26.04.78;

b) o Sr. Orlando Pires Afonso, sócio de fiscali....
zada e o Sr. Carlos Alberto Delfino	 Dora-
do constituiram a firma Afonso Dorado	 Co
mercio de Doces ltda., cujas operacSes 	 se°
iniciaram em 17 de agosto de 1978;

c) a partir de então, o movimento das duas em-
presas - a fiscalizada e a recém constituída
- passou a ser depositado na citada	 conta,
pois ambas as empresas não possuem contas
bancárias em seu nome; e

d) a conta bancaria sob exame contem, tambem,os
rendimentos dos sócios Orlando Pires Afon-
so e Carlos Alberto Delfino Dorado, examina-
mos a procedência dessas informaçOes, com
base nos documentos que nos foram apresenta
dos (f is, ) e apuramos os novos valo
res divergentes nos anos-base de 1976 a 1980
que estão demonstrados no quadro anexo, par-
te integrante do presente Termo.
Finalmente, o Sr. Orlando Pires Afonso, só-
cio da fiscalizada, declarou que essas diver
géncias referem-se a receitas omitidas n-a-
escrituração da firma COMÉRCIO DE DOCES AFON
SO LTDA., e que em conseqflencia não foram
submetidas à tributação nas respectivas de
claraçOes. Para constar e produzir os efei-
tos: legais, lamr= o presente efetuando a
entrega de uma de suas vias ao citado se-
nhor que este subscreve."

Dessa maneira o que resta saber é se procedem as

pretensCies da recorrente no sentido de se atribuir uma parte da

omissão da receita apurada, a outra firma Afonso Dorado Comércio de

Doces Ltda., 9a qual participa um dos sócios também participante
da recorrente P

21	 )//	 __
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Releva notar que o fisco ao compor o Quadro De-

mIskrativo para apurar os depósitos não comprovados, levou em consi

deração os rendimentos declarados pelos seScios Orlando P. Afonso e

Carlos A.D. Dorado, como também as receitas brutas das firmas Co-

mercio de Doces Afonso Ltda. (a autuada) e bem assimas receitas da

firma Afonso Dorado Comercio de Doces Ltda. (que não e a autuada).

Se as receitas da firma Afonso Dorado Comer-

cio de Doces Ltda. (que não e a autuada) não fossem consideradas
no levantamento fiscal para justificar os depósitos, inegavelmente

a diferença tributável seria bem maior para a recorrente.

Por outras palavras: - se tivessemos de atribuir

a firma Afonso Dorado Comercio de Doces Ltda., uma parcela de res-

ponsabilidade nos depósitos apurados, como quer a recorrente, obri

gatoriamente teriamos de retirar do quadro demonstrativo, as suas

receitas, que tambem serviram para justificar os depósitos, e, com

isso, a diferença passível de tributação na firma Comercio de Doces
Afonso Dorado seria maior.

Por outro lado a firma Afonso Dorado Comercio de

Doces Ltda., também seria passível de tributação pela diferença que

lhe caberia no novo levantamento fiscal.

Como no cômputo geral dos exercícios as 	 recei

tas de ambas as firmas se equivalem, embora auferidas em	 perto—

dos diferentes, não vislumbramos qualquer vantagem para a recor-

rentese houvesse a distribuição proporcional da responsabilidade pe

la omissão da receita admitida.

Por essas raz3es,voto, pela negativa de provi--

ment4

it
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FRANCISCO DE ASSIS M'IRANIeDr-----1RELATOR
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